
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2177469 - SP (2022/0230539-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ELYSEO LEITE SOARES
AGRAVANTE : PEREIRA BRITO LTDA
OUTRO NOME : PEREIRA BRITO LTDA - ME
ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DISPENSA DO ART. 1.017 DO CPC/2015. 
INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 717.909/MT, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI, DJe 15.4.2016.

5. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior em virtude da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Precedentes.

6. É obrigação da parte recorrente, quando da interposição do recurso 
especial, a juntada da cadeia completa de procurações.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ELYSEO LEITE SOARES
AGRAVANTE : PEREIRA BRITO LTDA
OUTRO NOME : PEREIRA BRITO LTDA - ME
ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DISPENSA DO ART. 1.017 DO CPC/2015. 
INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 717.909/MT, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI, DJe 15.4.2016.

5. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior em virtude da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Precedentes.

6. É obrigação da parte recorrente, quando da interposição do recurso 
especial, a juntada da cadeia completa de procurações.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELYSEO LEITE SOARES contra 
decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu 
de seu agravo em razão da incidência da Súmula 115 do STJ.

A parte agravante aduz que o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 estabelece que, 
sendo eletrônicos os autos do processo principal, as peças obrigatórias são 
dispensáveis, incluindo as procurações outorgadas.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Sem impugnação ao recurso.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da irregularidade 
na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a incidência da Súmula 
115 do STJ.

A parte agravante, a despeito de regularmente intimada (fl. 163), conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

Ademais, é entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 717.909/MT, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI, DJe 15.4.2016.
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Cumpre asseverar que a dispensa de instrução do agravo de instrumento 
com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 
5º, não alcança a instância superior em virtude da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO INCOMPLETA. 
INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 1.017, § 
5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, os agravantes não atenderam ao despacho que determinou 
apresentação da procuração nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil de 2015.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 
(Súmula nº 115/STJ).

4. O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, 
que dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se 
estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, porquanto a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento.

5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação processual acarretará o 
não conhecimento do recurso.

6. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp. 1.852.114/SP, rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
17/10/2022 - sem destaque no original).

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 
932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o vício 
de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Corte Superior, nos termos 
do enunciado da Súmula n. 115/STJ.

3. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 
ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de 
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instrumento'" (AgInt nos EDcl no AREsp 1704046/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe 3/3/2021).

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 2.091.253/SP, 
rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 19/9/2022 - 
sem destaque no original).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO/ CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO 
OPORTUNAMENTE. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. SÚMULA 115/STJ.

1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 219, 
caput, todos do CPC.

2. Na petição recurso especial, a parte quedou inerte em apontar e colacionar 
os atos normativos, de cunho oficial, aptos a comprovar a tempestividade de seu 
reclamo.

3. Quando a parte recorrente não comprovar, no momento da interposição do 
recurso perante a Corte Superior, o feriado local alegado, opera-se a preclusão 
consumativa, não havendo como afastar a intempestividade de tal insurgência, 
diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

4. No caso, embora regularmente intimada para sanar o vício alusivo à 
representação processual, a parte agravante não regularizou sua situação no 
prazo indicado, tendo ocorrido a preclusão.

5. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC se aplica à interposição 
do agravo de instrumento perante o Tribunal de Justiça, ou seja, a dispensa 
está voltada ao primeiro e ao segundo grau de jurisdição, não se estendendo 
ao recurso especial ou ao agravo interposto contra a sua inadmissão.

6. Correta a decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do 
agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 115/STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 2.087.397/RS, 
rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/8/2022 - sem 
destaque no original).

É, portanto, obrigação da parte recorrente, quando da interposição do 
recurso especial, a juntada da cadeia completa de procurações.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.177.469 / SP
Número Registro: 2022/0230539-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045388020154036110 45388020154036110 50179241620204030000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELYSEO LEITE SOARES
AGRAVANTE : PEREIRA BRITO LTDA
OUTRO 
NOME

:
PEREIRA BRITO LTDA - ME

ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELYSEO LEITE SOARES
AGRAVANTE : PEREIRA BRITO LTDA
OUTRO 
NOME

:
PEREIRA BRITO LTDA - ME

ADVOGADO : HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Documento eletrônico VDA35527072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/03/2023 02:00:15
Código de Controle do Documento: 70f79589-8e6a-4b21-9256-7cdd46f836f2



 

Brasília, 07 de março de 2023
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